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PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2024
R E C I B O



Recebi do Agente de Contratação do município de Iguatemi (MS) o Edital e os seus anexos, cujo objeto trata-se seleção de proposta mais vantajosa visando a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços específicos de Levantamento e Inventário de bens, a fim de regularização do Inventário Patrimonial do Município, em conformidade com os Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, conforme Termo de Referência e especificações constantes no Edital e seus anexos, cuja sessão de abertura será no dia: 05 (cinco) de março de 2024 às 09h00min (horário local).


                                                                  ______ de ______ de 2024.

_______________________________________

(Assinatura e carimbo da Empresa Licitante) 

EMPRESA INTERESSADA: ________________________________

ENDEREÇO: ________________________________ 

FONE/FAX: ________________________________ 

E-MAIL: ________________________________ 

	Observações: 

1) Este recibo poderá ser enviado através do e-mail licitacao@iguatemi.ms.gov.br quando o Edital for retirado. 

2) A remessa do Recibo de Retirada do Edital não é obrigatória, porém, exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais
 3) Pedidos de esclarecimentos e informações poderão ser obtidos através do e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br, bem como no telefone (67) 3471-1130.


PROCESSO LICITATÓRIO N.º 017/2024
PREGÃO PRESENCIAL N.º 003/2024
O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, através do Prefeito Municipal e do Agente de Contratação, Onildes Barros Rodrigues, designado pela Portaria nº 028/2024; pelo presente, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos do Decreto Municipal nº. 2.214/2024, Lei Federal 123/2006 e Decreto nº 2.209/2024 e aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas posteriores alterações, sob as seguintes condições:
1-DA SESSÃO PÚBLICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 05/03/2024 às 09h00min. 
LOCAL: Sala de licitações, localizada na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, Centro, Município de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul
1.2 – O Agente de Contratação, na forma do artigo 3º, inciso IV, do Decreto Municipal nº 2.214/2024, designa o servidor Matheus Motta Cardoso Badziak para conduzir o Pregão em sua fase externa, com o apoio técnico e operacional da Equipe de Apoio, conforme Decreto Municipal nº 2.216/2024.

1.2.1 – Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.2, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor Eurandes Pereira Galeano, conforme Decreto Municipal nº. 2.216/2024.

2 – OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1. Trata-se seleção de proposta mais vantajosa visando a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços específicos de Levantamento e Inventário de bens, a fim de regularização do Inventário Patrimonial do Município, em conformidade com os Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, conforme Termo de Referência e especificações constantes no Edital e seus anexos
2.2. OS SERVIÇOS CONTRATADOS DEVERÃO ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, bem como às exigências no que diz respeito aos prazos de prestação e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente, para as prescrições contidas no art. 39, VIII da Lei Federal nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais dispositivos.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

3.2. A participação do licitante no certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias; que examinou o conteúdo deste Edital, e que os encontrou corretos, e, por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3. Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 
3.3.1. Microempreendedor Individual – é o empresário individual que tenha faturamento limitado a R$ 81.000,00 por ano, não participe como sócio, administrador ou titular de outra empresa e contrate no máximo um empregado.
3.3.2. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada anocalendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 
3.3.3. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 
3.4. As empresas descritas no item 3.3 e seus subitens deverão comprovar seu enquadramento e condição através de declaração, facultado ao pregoeiro, se for o caso, promover diligência com a finalidade de comprovar o enquadramento do LICITANTE diante das normas da Lei.
3.5. Não será permitida a participação na presente licitação, às empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS;

2) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3) Encontram-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio;

5) Empresas que tenham sócios ou empregados que façam parte do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS.
3.6. A participação deste certame implica em total aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.7. Não será permitida a participação na presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;

b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c)  Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio;

Empresas que tenham sócios que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

15) Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a última alteração ou tão somente a última alteração quando consolidado, fora do envelope de documentação;

b)
Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, fora do envelope de documentação, acompanhado do correspondente documento, citado no item “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação vigente que contenha foto.
4.2. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação perante o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, deverão apresentar os seguintes documentos:

a) CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação;

b) Declaração, de acordo com ANEXO VIII, firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte.
4.2.1. Os documentos acima citados deverão ser apresentados fora do envelope de Documentação e Proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

4.2.2. O credenciamento do licitante como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da documentação supracitada. 

4.2.3. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como” ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e/ou pelo seu procurador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.2.4. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no Edital.

4.3. O representante legal, ou, o procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

4.4. Será admitido apenas 01 (um) representante credenciado para cada licitante, e este representante credenciado representará uma única licitante.

4.5. A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada.
4.6. Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos relacionados para credenciamento neste Edital. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.

4.7. É facultada a ausência do licitante ou de representante credenciado na sessão do Pregão Presencial, no entanto, ele ficará com o ônus de não participar da sessão de lances, não poder usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/06 (no caso de ME/EPP) e não poder apresentar imediata e motivada intenção de recurso.

4.8. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar o documento solicitado no subitem 5.2.1 fora dos envelopes ou em um terceiro envelope, contendo no anverso do mesmo: ENVELOPE Nº. 03 – Declaração de que Cumpre Plenamente as Condições de Habilitação. O não atendimento deste quesito importará na não aceitação da Proposta.

4.9. Iniciada a abertura do primeiro envelope de Proposta, estará encerrado o credenciamento e por consequência, a impossibilidade de admissão de novos participantes no certame.

5 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DA FORMA DE PREENCHIMENTO DOS ENVELOPES.

5.1. A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO III ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 1 e 2.

5.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 
além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
5.3. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

5.3.1. ENVELOPE 1 – “PROPOSTA COMERCIAL” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

NOME COMPLETO DO LICITANTE (RAZÃO SOCIAL)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2024
DATA DE ABERTURA: 26 DE FEVEREIRO DE 2.024
HORÁRIO 09h00min
PROPOSTA COMERCIAL

5.3.2. ENVELOPE 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS.

NOME COMPLETO DO LICITANTE (RAZÃO SOCIAL)

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2024
DATA DE ABERTURA: 26 DE FEVEREIRO DE 2.024
HORÁRIO 09h00min
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.4. A Proposta de Preço poderá ser elaborada em papel timbrado da empresa ou modelo conforme ANEXO I deste Edital e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.5. Todos os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio antes do certame.

6 – DA PROPOSTA

6.1. A Proposta Comercial deverá ser preenchida em uma via, com suas páginas rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do ANEXO I deste Edital e, ainda, conter:

a) Indicação da empresa: razão social, endereço completo;
15) Data, assinatura do representante legal da empresa;

15) Descrição dos itens cotados na presente Licitação, devendo estar em conformidade com as especificações do objeto ora licitado, obedecidas as regras deste edital.

15) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com duas casas decimais depois de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a aquisição do objeto da presente licitação.

15) Caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada.

15) O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 DIAS contados da abertura da proposta;
g) Somente serão classificados para etapa de lances os lotes/itens fechados, com todos os valores preenchidos, sob pena de desclassificação caso tenha algum item deserto.
6.2 Será disponibilizado um arquivo de Proposta no formato Excel anexo ao edital, visando à agilidade do certame por facilitar o preenchimento da proposta, as licitantes DEVERÃO preencher a Proposta e salva-las em CD ou pen-drive, a Proposta digital deverá ser entregue dentro do envelope de Proposta, após isso o sistema irá importar todas as informações da Proposta digital que serão conferidas com a impressa, após a importação das informações, o CD ou Pen-drive será devolvido ao representante da licitante.

6.2.1. Caso haja alguma divergência entre a proposta impressa e a digital, será considerada correta a impressa.

6.3. A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.
7 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

7.1.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado com documento com fodo do representante legal;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

15) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.2.
Os documentos relacionados nas alíneas “a, b, c, d, e” deste subitem 7.1.1. não precisarão constar no Envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
7.2. Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Trabalhista e Financeira: 

7.2.1. O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá ser apresentado de acordo com o disposto neste edital e conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

15) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

15) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;

15) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da Unidade da Federação da licitante;

15) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedido pela Prefeitura, sede da licitante;

15) Alvará de localização e funcionamento da sede da licitante, expedido pelo órgão competente;

15) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;
7.2.2. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
15) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 30 dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade.
7.2.3. Relativamente à qualificação técnica: 

a) A Empresa Licitante deverá apresentar relação da Equipe Técnica, juntamente com a documentação de habilitação técnica, contendo, ao menos:
I. Um técnico formado em Contabilidade, com inscrição no Conselho Regional de Contabilidade e vínculo comprovado com a empresa mediante registro na CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços, com comprovada aptidão em levantamento e procedimentos contábeis patrimoniais no setor público – tendo em vista a necessidade de contabilização dos bens patrimoniais móveis, nos termos dos artigos 94, 95, 96 e 106 da Lei nº 4.320/64, e Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público;
II. Um técnico formado em Engenharia ou Arquitetura, com inscrição no seu respectivo conselho de classe profissional, e vínculo firmado com a Empresa através de registro na CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços, com comprovada aptidão em elaboração de Laudo técnico de avaliação imobiliária, vez que a legislação pertinente reserva a estes profissionais atribuição legal para realizar avaliação de bens imóveis, conforme preveem as Leis nº 5.194/1966 (regulamenta o exercício da atuação dos engenheiros) e nº 12.378/2010 (regulamenta o exercício da atuação dos arquitetos);
b) No mínimo 1 (uma) Certidão ou Atestado de Capacitação Técnico–Operacional e aptidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da Empresa, para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, qual seja o levantamento patrimonial, com utilização de software de sistema de gestão de patrimônio, na forma do disposto no inciso II do caput do art. 30, §§ 1º e 3º da Lei nº 8.666/1993;
7.2.5. Declarações:

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, de acordo com modelo do ANEXO V deste edital;

b) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, de acordo com modelo do ANEXO IV deste edital;

c) Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação, de acordo com modelo do ANEXO VI.
7.3. Disposições Gerais da Habilitação

7.3.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

7.3.2. Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, o Pregoeiro poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.
8 – Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno PORTE.
8.1. Na Habilitação:

8.1.1. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
8.1.2. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.1.3. A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.1.4. A prorrogação do prazo previsto no item “8.1.2” deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.

8.1.5. A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
8.2. No Julgamento das Propostas:
8.1. No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

8.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no ANEXO III do edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

8.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

8.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital; 

b. Que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

8.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

8.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor.

8.5. Considerar-se-ão excessivos os preços unitários superiores ao valor orçado pela administração.

8.6. Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes.

8.7. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

8.8. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

8.9. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

8.10. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

9 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

9.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

9.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no ANEXO III do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.
9.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
9.3.1. A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

15. ocorrendo empate, a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 2 minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.

15. na hipótese da não contratação da Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), com base na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

15) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital.

15) que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

9.4.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

9.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor.

9.6. Considerar-se-ão excessivos os preços unitários superiores ao valor orçado pela Administração.
9.7. Para efeito de preços inexequíveis serão desconsiderados aqueles que apresentarem preços unitários 50% menor do que os preços cotados pela administração.

9.8. Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes.

9.9. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

15. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% superior àquela;
15. Não havendo pelo menos 3 preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.
9.10. Para efeito de seleção será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM.

9.11. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

9.12. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

9.13. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

9.14. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
9.15. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

9.16. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

9.17. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

9.18. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

9.19. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de lances.

9.20. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

15. substituição e apresentação de documentos, ou

15. verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

9.20.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.
9.20.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

9.21. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

9.22. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

9.23. Quando todos os licitantes forem inabilitados, poderá ser fixado o prazo de 8 dias úteis para a apresentação de novos documentos, com eliminação das causas apontadas no ato de inabilitação. 

9.24.1. No caso de inabilitação de todos os licitantes, deverão ser exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não-aceitos.
9.24. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital poderá ser sanado conforme art. 53 do Decreto Municipal nº 2.214/2024, no prazo determinado pelo pregoeiro para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
10 – DOS PRAZOS, PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O prazo de vigência para o fornecimento do objeto deste Edital será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado conforme Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.2. Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatária concluída.

10.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme Lei Federal nº 14.133/2021.
10.4. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do Município para o devido parecer.

10.5. O pagamento será efetuado em até 30 dias contados da apresentação da Nota Fiscal 
Eletrônica (Nfe), devidamente conferida e atestada pelo Departamento de Gestão de Atas e Contratos Administrativos.

10.7. As Notas Fiscais Eletrônicas (Nfe) correspondente, serão discriminativas, constando o número do Processo, do Pregão e do Contrato a ser firmado. 
10.8. Em caso de devolução de Nota Fiscal Eletrônica (Nfe) para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

11 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Dos atos administrativos praticados pelo pregoeiro caberão recursos na forma do regramento geral previsto nos artigos 165 e seguintes da Lei Federal 14.133/21, obedecendo, ainda, as formalidades específicas abaixo constantes.

a) Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de incorrer em preclusão e adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor.

b) As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou lavratura da ata de julgamento. 

c) Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, àquele que ocorrer primeiro, sendo assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

d) O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não puderem ser aproveitados.

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

11.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

11.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

11.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.6. A adjudicação será feita pelo valor global.

11.7. A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.

12 – DA CONTRATAÇÃO, DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS

12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme Lei Federal 14.133/21, cuja respectiva minuta constitui o ANEXO II do presente Edital.
12.2. O Município de Iguatemi/MS convocará formalmente a licitante vencedora para assinar o Contrato, que deverá comparecer dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da convocação.

12.3. O prazo estipulado no subitem 12.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Município de Iguatemi/MS.

12.4. O pregoeiro poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.5. O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado desde que haja interesse entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21.

12.6. A circunstancia de não serem requisitados todos os produtos e serviços licitados até o término do contrato, não obriga o Município de Iguatemi/MS a retirá-los e nem gera direito ao contratado sobre os produtos não requisitados. 

12.7. O fornecimento dos produtos/serviços será acompanhado e fiscalizado pelo Fiscal de Contrato, servidor designado por a CONTRATANTE, através do Departamento de apoio administrativo da Secretaria de Assistência Social.

12.8. A CONTRATADA submeterá os produtos/serviços licitados a mais ampla fiscalização por parte do Município de Iguatemi/MS, através do responsável pelo recebimento dos produtos, prestando os devidos esclarecimentos quando solicitado, atendendo as reclamações formuladas, inclusive realizar testes de qualidade e anexar o mesmo na Nota Fiscal.

12.9. Constatada a boa qualidade dos produtos/serviços fornecido, o mesmo será aceito pela CONTRATANTE. Caso seja atestada a má qualidade do produto o mesmo será rejeitado obrigando a CONTRATADA a substituí-lo de forma que não provoque prejuízos a CONTRATANTE.

12.10. A CONTRATADA ficará obrigada a trocar a suas expensas os produtos/serviços que vierem a ser recusados imediatamente.

12.11. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste Edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.
13 – DAS PENALIDADES
13.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não comparecer no prazo estipulado deste edital para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, deixar de entregar a documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de Iguatemi/MS e será descredenciado do SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo e das demais cominações legais.
13.2. Para fins do disposto no subitem 13.1, reputar-se-ão inidôneos atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame, tais como a fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinada a prejudicar a veracidade de seu teor original.

13.3. Pela recusa injustificada em assinar o Contrato, será aplicada multa à licitante de até 10% (dez por cento) do valor total do serviço ou fornecimento, a título de indenização, salvo os casos de caso fortuito e força maior devidamente comprovados no processo administrativo de que trata o item 13.10.
13.4. A penalidade prevista no subitem 13.3 não será aplicada às licitantes remanescentes convocadas em virtude da não aceitação da primeira colocada.

13.5. Com fundamento no artigo 162 da Lei Federal nº 14.133/2021, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto a contratada poderá ser apenada, isoladamente ou juntamente com as multas definidas nos itens 13.6, 13.7 e 13.8, com as seguintes penalidades:

15) advertência;

15) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, por prazo não superior a dois anos;

15) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou
15) impedimento de licitar e contratar com o Município de Iguatemi/MS e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
13.6. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, a contratada estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por centro) do valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei.

13.7. No caso de descumprimento do prazo estabelecido para a entrega do objeto do contrato, sem que haja justificativa aceita pela contratante, a contratada ficará sujeita à multa de 1% (um por cento) do valor empenhado, por dia de atraso, limitado à 10% (dez por cento). 

13.7.1. Após trinta dias de atraso, a Contratante poderá reconhecer a inexecução parcial ou total do Contrato.

13.8. Em caso de subcontratação não autorizada, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, de modo que a reincidência por uma vez de subcontratação não autorizada configurará inexecução parcial do Contrato e ensejará a aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

13.9. Por infração a qualquer outra cláusula do edital e seus anexos, não prevista nos subitens anteriores, poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente com outras sanções, inclusive a rescisão contratual, se for o caso:

15) advertência, no caso de infrações leves;

15) multa de até 10% (dez por cento):

13.10. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado à licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.

13.11. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados de sua publicação no Diário Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante.

13.12. Esgotados os meios administrativos para cobrança do seu valor à licitante, a multa será inscrita em dívida ativa.

13.13. A aplicação das multas não exclui a possibilidade de aplicação de outras penalidades constantes da legislação que rege o tema, inclusive a responsabilização da licitante por eventuais perdas e danos causados à Administração Pública.

13.14. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à Secretaria Municipal de Educação, observando-se sua data de vencimento, podendo a Administração cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes, ou descontá-las dos valores remanescentes de pagamentos à empresa.

14 – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 159 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

01  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
03  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0300-2.002  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1.500.0000-000     /     FICHA: 066
R$ 232.250,00 (duzentos e trinta e dois mil e duzentos e cinquenta reais)

15.2. A Administração Municipal se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.
16 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes hipóteses: 
a) Provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
b) Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 e da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.2. Nas hipóteses mencionadas no item 16.1, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
16.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
16.4. A convocação se dará por meio de e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
17. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS.
17.1. – Dos Pedidos de esclarecimentos. 
17.1.1.
Qualquer pessoa poderá, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, solicitar esclarecimento ou providências, por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente.
171.2.
O pedido de esclarecimento poderá ser realizado de forma eletrônica pelo e-mail licitacao@iguatemi.ms.gov.br.
17.1.3.
O(a) Agente de Contratação, conforme art. 15 do Decreto Municipal 2.209/2024, decidirá sobre os pedidos de esclarecimento no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

17.1.4.
As respostas aos esclarecimentos prestados pelo(a) Agente de Contratação serão juntados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
17.2. – Das Impugnações.

17.2.1.
Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Pregão, por meio eletrônico, na forma prevista neste Edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública. 
17.2.2. A impugnação poderá ser encaminhada de forma eletrônica pelo e-mail licitacao@iguatemi.ms.gov.br.
17.2.3.
A impugnação, em regra, não possuirá efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação, conforme art. 15 do Decreto Municipal 2.209/2024, decidir sobre a impugnação no prazo de três dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
17.2.4.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) Agente de Contratação nos autos do processo de licitação. 
17.2.5. A impugnação ao Edital deverá ser dirigida ao Agente de Contratação designado para o procedimento licitatório.
17.2.6. Se o acolhimento da impugnação acarretar alteração do Edital que afete a formulação da proposta, será republicado o instrumento convocatório, nos mesmos moldes em que se deu a publicação do texto original, inclusive com a definição da nova data para realização do certame.

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
18.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.
18.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.
18.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.
18.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no jornal de imprensa oficial do Município.
18.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.
18.6. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Iguatemi/MS.

19 – ANEXOS DO EDITAL.
Anexo I – Proposta de Preços;
Anexo II – Minuta do Contrato;
Anexo III – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;
Anexo IV – Declaração de não emprego a Menor de Idade;
Anexo V – Declaração de inexistência de fatos impeditivos de habilitação e contratação;
Anexo VI – Declaração de conhecimento e aceitação do inteiro teor do edital;
Anexo VII – Credenciamento;
Anexo VIII – Declaração de ME/EPP;
Anexo IX – Termo de Referência.
Iguatemi/MS, 05 de fevereiro de 2024.
___________________________
Onildes Barros Rodrigues

Agente de Contratação

Portaria nº 028/2024
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0017/2024   -   PREGÃO Nº 0003/2024
	MENOR PREÇO POR ITEM

	OBJETO:

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECÍFICOS DE LEVANTAMENTO E INVENTÁRIO DE BENS, A FIM DE REGULARIZAÇÃO DO INVENTÁRIO PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO, EM CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PADRONIZADOS E CONSOLIDADOS COM PCASP – PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	33136
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECÍFICOS DE LEVANTAMENTO E INVENTÁRIO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS, A FIM DE REGULARIZAÇÃO DO INVENTÁRIO PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO, EM CONFORMIDADE COM OS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS PADRONIZADOS E CONSOLIDADOS COM PCASP – PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO.
	SERV
	1,000
	232.250,00
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0003/2024, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _____/2024.

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, E ............................................................. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº 871, Centro, na cidade de Iguatemi, Estado de Mato do Grosso do Sul, inscrita no CNPJ sob o nº 03.568.318/0001-61, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Lídio Ledesma, portador da Matrícula Funcional nº 015212, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediada na ..................................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços específicos de Levantamento e Inventário de bens, a fim de regularização do Inventário Patrimonial do Município, em conformidade com os Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Elemento Característicos:

	Item
	Código
	Descrição
	Unid.
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	
	
	
	


Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Edital e Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, no respectivo Edital e Termo de Referência.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de até o limite de 10% do valor empenhado;

i. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,5% a 10% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% a 10% do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

01  PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI
03  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.01  SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0300-2.002  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1.500.0000-000     /     FICHA: 066
R$ 232.250,00 (duzentos e trinta e dois mil e duzentos e cinquenta reais)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro do Poder Judiciário Estadual de Mato Grosso do Sul, no juízo de Iguatemi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Iguatemi/MS, __ de ____ de 2024.

	__________________________________

Lídio Ledesma

PREFEITO MUNICIPAL

(CONTRATANTE)
	________________________________

Representante Legal

(CONTRATADA)


TESTEMUNHAS:

	__________________________________

NOME:

Cargo:
	__________________________________

NOME:

Cargo:




ANEXO III

(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________, para o cumprimento do previsto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e para fins do Pregão Presencial nº. 0003/2024 do Município de Iguatemi/MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do Pregão em epígrafe. 

Local e data, _____ de ________________________de 2024.

_________________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)

Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 

ANEXO IV
(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

A Empresa ​​​​​​​ ​​​​​​​​__________________, com inscrição no CNPJ nº. __________________, sediada na Avenida/Rua ________________ vem declarar sob as penas da Lei, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 anos ou em qualquer trabalho menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

(      ) Emprega menor a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz.

(      ) Não emprega menor a partir dos 14 anos

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
Local e data, _____ de ________________________de 2024.
_________________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
ANEXO V

(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ______________________________________ CNPJ n°_________________, com sede na Avenida/Rua ___________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________, declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data, _____ de ________________________de 2024.
​​​______________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)

	ANEXO VI


(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

___________________________________________________, inscrita no CNJP nº. __________________, com endereço na Rua/Avenida ______________, nº. ___________ no Bairro _______________ , na cidade de ________________________, Estado ___________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) __________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital do Pregão Presencial 003/2024, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e data, _____ de ________________________de 2024.
​​​______________________________________

Nome e assinatura do declarante

(carimbo do CNPJ da empresa)
ANEXO VII

(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de procuração, a empresa __________________, inscrita no CNPJ nº. ____, com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº. ______________, nomeia e constitui eu bastante Procurador o(a) Sr. (a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante o Município de Iguatemi/MS durante o Pregão Presencial nº. 003/2024, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive:

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos.

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação.

c) formular lances ou ofertas verbalmente.

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados.

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo.

f) assinar a ata da sessão.

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro.

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Local e data, _____ de _____________________de 2024.

_________________________________________

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: Reconhecer firma em cartório.

	ANEXO VIII


(Este anexo é um modelo e deverá ser feito em papel timbrado do licitante)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO EMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data, _____ de _____________________de 2024.
___________________________

(Representante Legal)
_________________________________
(Nome do Profissional habilitado no CRC)
OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
	ANEXO IX


TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços específicos de Levantamento e Inventário de bens, a fim de regularização do Inventário Patrimonial do Município, em conformidade com os Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, abrangendo: Quanto aos bens móveis, colocação de plaquetas de identificação patrimonial, avaliação a título do valor de mercado/valor justo, processamento dos dados no sistema de gestão patrimonial do ente, para posterior conciliação contábil e Quanto aos bens imóveis, elaboração de Laudo Técnico de Avaliação individualizado por imóvel, sob os preceitos da NBR 14.653, processamento dos dados no sistema de gestão patrimonial do ente, para posterior conciliação contábil.
1. DA JUSTIFICATIVA:

Em primeiro lugar, assinale-se que os bens patrimoniais, por sua própria natureza, por suas características de duração e pelo seu valor, devem ser controlados fisicamente e incorporados ao patrimônio do órgão, devendo, ainda, existir uma grande sintonia entre o Setor de Patrimônio e o Setor de Contabilidade.

Nesse ínterim, cumpre destacar que a guarda e a conservação dos bens pertencentes ao ente Municipal são deveres legais do Gestor Público, cabendo a este a providência de ações que buscam o levantamento, cadastramento e manutenção dos bens públicos. Indubitável é, portanto, que os inventários devem ser levantados não apenas por uma questão de rotina ou de disposição legal, mas também como MEDIDA DE CONTROLE.

Na Administração Pública, o inventário é entendido como o arrolamento periódico dos direitos e dos comprometimentos da Fazenda Pública, com os seguintes objetivos: 1) levantar com exatidão os valores que são registrados na contabilidade e que formam o ativo e o passivo; 2) apurar a responsabilidade dos agentes sob cuja guarda se encontram determinados bens.
É de se verificar, portanto que o Levantamento Patrimonial dos Bens Municipais tem por escopo alimentar (com dados reais) o Sistema de Patrimônio e o Sistema de Contabilidade do Ente, de maneira a facilitar a busca destes bens por meio do inventário físico de cada bem – o qual apresenta o controle e registro das aquisições, baixas, procedimentos patrimoniais de depreciação, transferências, bem como outros serviços correlatos.

Isto posto, há que se ressaltar que são identificadas inúmeras dificuldades estruturais no tratamento dos bens permanentes, tanto na questão mais básica (como o simples registro de incorporações), quanto no controle de movimentação interna desses bens, assim como na sua conservação, atualização e respectivas baixas contábeis.
Diante disso, consoante apontado no Estudo Técnico Preliminar, tem-se que o presente Ente está com o Setor de Inventário Patrimonial defasado, necessitando ações que assegurem, por meio de registros e relatórios, a coleta de dados relativos à identificação, existência, quantidade, localização, condições de uso e histórico dos bens patrimoniais, desde a sua primeira inclusão no patrimônio até a sua baixa final, para a devida prestação de contas.
Destarte, verifica-se que a eficácia do controle dos bens do município depende, fundamentalmente, da implantação e da manutenção sistemática de registros administrativos e contábeis – que é justamente o visado pela presente contratação.

Além disso, vejamos que o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, ao editar a Resolução TCE/MS nº 88/2018, determinou que os Entes da Administração Pública procedessem a devida regularização dos bens patrimoniais sob a guarda do Responsável pelo Órgão, para lançamento contábil nos moldes das Novas Regras da Contabilidade Pública – PCASP, conforme segue:

Art. 9º A contabilidade evidenciará os atos e fatos relacionados à administração orçamentária, financeira, patrimonial e operacional, mantendo controle metódico e registro cronológico, sistemático e individualizado, de modo a demonstrar os resultados da gestão. 

[...]

§2º Os bens de caráter permanente terão registros analíticos, com indicação dos elementos necessários para a perfeita identificação de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração, mantidos junto aos arquivos dos jurisdicionados, mediante inventário e disponibilizados para consulta do TCE-MS quando necessário.
Vale ressaltar que a Resolução nº 560/1983 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), determina que a execução de atividades relativas à “organização e operação dos sistemas de controle patrimonial, inclusive quanto à existência e localização física dos bens”, é atribuição privativa dos profissionais da Contabilidade. Ou seja, necessário se faz a contratação de empresa devidamente inscrita no Órgão de Classe, CRC, como forma de garantir que a prestação dos serviços seja executada por quem tem atribuição legal para tal.

Registre-se, também, que conforme preconizado no § 7º do Art. 10 do Decreto Lei nº 200/1967, as atividades que não guardam relação com a finalidade institucional da organização – como os serviços descritos no objeto deste procedimento licitatório – podem ser objeto de análise de viabilidade de execução indireta. Analisemos:

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentralizada.

[...]

§7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução.

Em virtude de todas essas considerações, cumpre examinarmos que, embora o Ente já possua Setor de Patrimônio, os seus servidores não possuem tempo hábil, tampouco conhecimento técnico específico e base de dados (de avaliação) para realizar o levantamento, avaliação e lançamento patrimonial de todos os bens móveis pertencentes ao município de Iguatemi/MS sem a assessoria e consultoria de uma empresa especializada em Gestão de Patrimônio Público.
À vista disso, observa-se que diante da ausência da regularização dos bens junto ao Setor de Patrimônio e do Setor Contábil (por meio do controle e registro das aquisições, baixas, procedimentos patrimoniais de depreciação, amortização, exaustão, redução ao valor recuperável, transferências), os procedimentos de registros para fins das demonstrações nas Prestações de Contas são carentes, e, portanto, ineficientes quanto à questão verificação da real situação patrimonial do Ente. 

Logo, considerando que os bens patrimoniais dependem de avaliações periódicas com base em regulamento, para a manutenção do seu real valor contábil e financeiro, é de se verificar que o inventário patrimonial desta Administração Pública Municipal está defasado.

Posta assim a questão, tem-se que o levantamento a campo dos bens, a sua avaliação, o lançamento patrimonial via sistema informatizado de patrimônio, bem como as orientações técnicas ao setor de contabilidade para conciliação contábil ao final das atividades são serviços necessários sobremaneira para a REGULAR CONTABILIZAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS PARA A DEVIDA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ENTE.
Por conseguinte, a presente contratação tem como objetivo buscar uma empresa na iniciativa privada atuante no ramo de Levantamento e Gestão de Patrimônio Público capaz de atender ao objeto.

2. DA ATUAL SITUAÇÃO DOS BENS E DA METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO PATRIMONIAL:

2.1 O Inventário de Bens Móveis e Imóveis, bem como suas respectivas avaliações, serão executados pela CONTRATADA nas unidades da CONTRATANTE, em um total aproximado de 8.381(oito mil trezentos e oitenta e um) bens móveis e 65 ( sessenta e cinco) bens imóveis dos órgãos da Administração Pública Municipal, do Município de Iguatemi/MS, em suas respectivas localidades. 

2.1.1 Esse quantitativo é apenas ESTIMATIVO (baseado em amostragem probabilística realizada pelo Setor de Patrimônio) e poderá sofrer variação de até 10% (dez por cento), tanto para mais quanto para menos.

2.1.2 Fica estabelecido que a empresa Contratada assumirá até 10% (dez por cento) a mais de bens patrimoniais móveis, na forma de flexibilização e sem custos adicionais.
2.2 A avaliação patrimonial deverá observar, além da legislação pertinente ao Controle Patrimonial, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público para regulamentação com indicação dos elementos necessários para a caracterização de cada um dos bens e os fatores que compõem o valor de cada um deles, com os devidos critérios de avaliação, depreciação ou valorização – quando for o caso, estado de conservação, valor residual, dentre outros.
2.3 No que tange à avaliação dos bens imóveis, os laudos deverão ser entregues em forma de relatórios impressos, emitidos em meio digital, devidamente numerados e assinados pelo engenheiro avaliador e responsável técnico perante a empresa avaliadora junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, seguindo as normas e diretrizes do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia - IBAPE e Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, sendo o laudo merecedor de Fé Pública no Brasil. 

2.3.1 Os laudos de avaliação deverão ser elaborados obedecendo às diretrizes estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, por meio dos procedimentos das seguintes normas técnicas:

a) NBR - 14653-1 (Procedimentos Gerais) - ANO 2022 - Edição Complementar 3 - 2865 - Data 06/09/2022 - Páginas 16/26

b) NBR - 14653-2 (imóveis urbanos);

c) outras NBR´s pertinentes.

2.3.2 Os Laudos de Avaliação deverão expressar de forma clara, objetiva e de fácil interpretação das informações neles contidas, contendo:

a) Descrição dos critérios e metodologia adotados;
b) Demonstrativo dos cálculos efetuados;

c) Identificação contábil do bem;

d) Vida útil remanescente do bem, para que sejam estabelecidos os critérios de depreciação ou de exaustão;

e) Data da avaliação e
f) Assinatura do responsável técnico pela avaliação.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1 Primeiramente, a Contratada e os representantes da Administração Pública Municipal e do Setor de Patrimônio deverão se reunir para PLANEJAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, conforme segue:

a) IDENTIFICAÇÃO das premissas, restrições, peculiaridades, ameaças, riscos e oportunidades;

b) RECONHECIMENTO das atividades e/ou processos desenvolvidos e o cumprimento pelo Município aos requisitos legais e às instruções e recomendações emitidas por órgãos de controle interno e externo para o eficaz gerenciamento de Patrimônio da Administração Municipal;

c) Apresentação da METODOLOGIA da empresa, de maneira a demonstrar o conhecimento e suporte técnico que irão viabilizar a operacionalização eficaz, segura e célere da efetivação do objeto contratual, bem como de COMO SERÃO REALIZADAS AS 03 (TRÊS) ETAPAS DE QUE TRATA O ITEM 3.2 e
d) Montagem de um CRONOGRAMA DE TRABALHO, com prazos para execução das atividades referentes aos serviços contratados, consoante item 3.3, o qual poderá ser ajustado, em função do levantamento mais detalhado de todos os fatores que possam influir no prazo de execução do objeto.
3.2 A execução dos serviços contratados será estruturada em 03 (três) etapas, quais sejam:

3.2.1 ETAPA 1: Diagnóstico e Planejamento dos Trabalhos, consoante item 3.1;

3.2.2 ETAPA 2: Trabalhos de Campo;

3.2.3 ETAPA 3: Entrega do Inventário de Bens Móveis e Imóveis, finalização do processamento das informações no software locado pelo município.

3.3 A execução dos serviços deverá ser realizada conforme modelo de CRONOGRAMA DE TRABALHO abaixo:
	CRONOGRAMA



	EVENTO


	PRAZO INÍCIO
	PRAZO CONCLUSÃO

	ETAPA 1

	A partir do dia subsequente à

publicação do Contrato na Imprensa Oficial
	Até 60 (sessenta) dias após o

prazo de início

	ETAPA 2

	No dia posterior ao da

validação da Etapa 1
	Até 180 (cento e oitenta) dias após a etapa anterior

	ETAPA 3


	No dia posterior ao da

conclusão da Etapa 2
	Até 120 (cento e vinte) dias após a etapa anterior


3.4 QUANTO AOS BENS MÓVEIS, A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ PRESTAR, NO MÍNIMO, OS SEGUINTES SERVIÇOS:

a) Executar o levantamento patrimonial e catalogação de todos os bens móveis, identificando sua localização, servidor responsável, estado de conservação e perfeita caracterização;

b) Realizar o registro fotográfico de todos os bens, de maneira a facilitar o seu cadastro;

c) Realizar a avaliação patrimonial de cada bem a valor de mercado;

d) Realizar a aplicação de plaquetas com numeração sequencial e códigos de barras, em local perfeitamente visível – de forma padronizada para cada grupo de bens;

e) Providenciar o relatório dos bens considerados inservíveis, ociosos, antieconômicos e irrecuperáveis, visando o desfazimento e baixa patrimonial futura;

f) Realizar o lançamento de dados e informações patrimoniais em software de sistema de controle patrimonial do ente (cadastramento individual, com descrição do tipo do bem, classificação do estado de conservação, estabelecimento do ciclo de vida útil, definição da taxa de depreciação);

g) Acompanhar e processar o lançamento da depreciação mensal dos bens móveis e o respectivo registro no setor de contabilidade;

h) Acompanhar e assessorar o processo de Conciliação contábil;

i) Fornecer o resultado do levantamento patrimonial para que seja feita a adequação e correção contábil junto à Prestação de Contas de Governo do exercício financeiro de 2022;

j) Elaborar e entregar os termos de responsabilidades dos bens móveis por Secretaria e Setores Administrativos;  

k) Outros serviços correlatos, conforme exige a legislação vigente.
3.5 QUANTO AOS BENS IMÓVEIS, A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ, NO MÍNIMO, PRESTAR OS SEGUINTES SERVIÇOS:

a) Elaboração das Classificações de Bens Imóveis, de acordo com o PCASP;
b) Identificação do Imóvel, contendo dados da localização com endereço;
c) Realização do registro fotográfico dos Bens Imóveis (dimensão de ângulos);
d) Avaliação dos Bens Imóveis de propriedade do município, com emissão de Laudo Técnico, compreendendo todas as características do imóvel, sob os preceitos da NBR 14.653;

e) Avaliar a conformidade dos registros com a situação física dos imóveis do município;

f) Realizar o lançamento de dados e informações patrimoniais em software de sistema de controle patrimonial do ente;

g) Acompanhar e assessorar o processo de Conciliação contábil;

h) Fornecer o resultado do levantamento patrimonial para que seja feita a adequação e correção contábil junto à Prestação de Contas de Governo do exercício financeiro de 2022;

i) Levantamento e realização de Relatório Geral quanto à situação patrimonial dos bens imóveis, compreendendo os: 
I. Dados da ocupação, informando se está ocupado ou não, se a ocupação é individual ou coletiva, qual Órgão ou Entidade está ocupando, destinação da ocupação, forma de autorização de uso, prazo para utilização, responsável;
II. Dados do imóvel com área total, área do terreno, área construída, confrontações, características, estado;
III. Dados do levantamento documental na Prefeitura, inscrição mobiliária, matrícula e/ou transcrições do registro do imóvel com informações referentes aos proprietários anteriores, forma de aquisição, se está regular ou irregular;

IV. Entre outros documentos pertinentes.
j) Providenciar o relatório dos bens imóveis irregulares, para posterior regularização dos registros a título de cada bem (OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE);
k) Outros serviços correlatos, conforme exige a legislação vigente.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM ENTREGUES:

4.1 Ao final da realização dos trabalhos, a empresa CONTRATADA deverá entregar, no mínimo, os seguintes documentos:

a) Livro de Inventário Analítico e Sintético de todos os bens móveis e imóveis, por Unidades Administrativas;
b) Livro de fotos de todos os bens móveis e imóveis inventariados;
c) Laudo individualizado de cada bem imóvel em arquivo digital (pdf), de acordo com as normas pertinentes;
d) Relatório Geral quanto à situação patrimonial dos bens imóveis;
e) Relatório dos bens imóveis irregulares, para posterior regularização dos registros a título de cada bem – a cargo da Prefeitura Municipal;

f) Listagem dos bens móveis ociosos, inservíveis e obsoletos;
g) Termos de Responsabilidade, por Unidades Administrativas;
h) Termo de Encerramento de Inventário.
5. DA CAPACIDADE TÉCNICA DA EQUIPE E DA EMPRESA:

5.1 Como forma de assegurar a prestação de serviços de forma regular e não incorrer em culpa in elegendo por parte deste Ente, as empresas licitantes deverão apresentar relação da equipe que realizará o serviço, juntamente com a documentação de habilitação técnica, contendo:
a) Ao menos 01 (um) técnico formado em Contabilidade, com inscrição no Conselho Regional de Contabilidade e vínculo comprovado com a empresa mediante registro na CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços, com comprovada aptidão em levantamento e procedimentos contábeis patrimoniais no setor público – tendo em vista a necessidade de contabilização dos bens patrimoniais móveis, nos termos dos artigos 94, 95, 96 e 106 da Lei nº 4.320/64, e Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público;
Importa ressaltar que tal documentação é exigida tendo em vista a necessidade de contabilização dos bens patrimoniais, nos termos dos artigos 94, 95, 96 e 106 da Lei nº 4.320/64, bem como com os Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. 
b) Ao menos 01 (um) técnico formado em Engenharia ou Arquitetura, com inscrição no seu respectivo conselho de classe profissional, e vínculo firmado com a Empresa através de registro na CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços, com comprovada aptidão em elaboração de Laudo técnico de avaliação imobiliária, vez que a legislação pertinente reserva a estes profissionais atribuição legal para realizar avaliação de bens imóveis, conforme preveem as Leis nº 5.194/1966 (regulamenta o exercício da atuação dos engenheiros) e nº 12.378/2010 (regulamenta o exercício da atuação dos arquitetos);

c) Ao menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa comprovando que já prestou serviços de levantamento patrimonial de bens móveis e/ou imóveis;

5.2 Os profissionais relacionados da Empresa contratada, quando estiverem executando os serviços relacionados no Item 4, deverão obrigatoriamente utilizar credencial de identificação através de crachás e estarem uniformizados, com a identificação da empresa no uniforme.
6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
6.1 Para o cumprimento das finalidades estipuladas, a CONTRATADA se compromete a:

a) Executar os serviços conforme determinações no “item 3” deste Termo de Referência, em conformidade com a sua proposta, bem como com estrita observância às normas da legislação pertinente;

b) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;
c) Realizar os serviços em todas as repartições públicas do município e onde este possua bens cedidos ou em comodato, bem como em todos os imóveis da Prefeitura Municipal, em sua posse ou não;

d) Cumprir os horários determinados pela Administração Municipal, ou, quando necessário, obter autorização da autoridade responsável;

e) Fornecer a seus empregados quaisquer ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços;

f) Responsabilizar-se pelo pessoal técnico especializado permanente necessário à execução dos serviços;

g) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato;

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

i) Obedecer à melhor técnica vigente e enquadrar-se rigorosamente nos preceitos normativos da ABNT;

j) Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a Contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

k) Respeitar o sistema de segurança da Contratante e fornecer todas as informações solicitadas por ela, além de manter absoluto sigilo sobre todos os documentos e elementos que passam pela sua apreciação;

l) Apresentar à Contratante, se solicitada, a relação dos empregados credenciados a prestar serviços e promover de imediato a substituição daqueles que, à critério da Contratante, venham a demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica;

m) Manter a Contratante sempre informada de todas as etapas previstas na execução dos serviços, bem como dos resultados;

n) Facilitar ao Setor Responsável da Contratante a fiscalização dos serviços pactuados e

o) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação e Termo de Referência.

6.2 Para o cumprimento das finalidades estipuladas, a CONTRATANTE se compromete a:

a) Informar todos os setores da Administração Pública municipal sobre o trabalho a ser realizado, a fim de que não haja movimentação de bens durante o período de realização do levantamento patrimonial, sendo que havendo necessidade imperiosa e imprescindível de movimentação, esta ação deverá ser informada obrigatoriamente à contratada, para o devido registro e controle;

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações deste contrato, inclusive permitir livre acesso dos empregados da Contratada às dependências relacionadas à execução do objeto;

c) Fornecer todas as informações pertinentes ao Cadastro Imobiliário dos Bens Imóveis municipais;

d) Fornecer, sempre que for necessário e solicitado pela Contratada, informações adicionais pertinentes ao levantamento dos bens móveis e imóveis do município;

e) Ceder ao(s) empregado(s) da Contratada um local apropriado para o desenvolvimento dos trabalhos de levantamento patrimonial;

f) Fornecer as plaquetas de identificação com códigos de barras e numeração sequencial, para o procedimento de registro físico, qual seja o emplaquetamento dos bens móveis;

g) Adotar, sempre que necessárias, medidas que visem sanar qualquer dificuldade encontrada para a perfeita realização dos trabalhos, bem como fornecer, sempre que solicitado, qualquer informação com a maior brevidade possível para que não haja atraso de execução dos serviços;
h) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada, bem como promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, após verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais;
i) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;

j) Notificar a Contratada por escrito – e com antecedência – sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

k) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

l) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais.
7. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
7.1 Esta licitação será realizada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, e obedecerá, integralmente, às disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
8.1 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em virtude de fatos ocorridos que interferirem no andamento normal dos serviços, por interesse da Contratante, bem como em atendimento ao princípio da oportunidade e conveniência do gestor público, em conformidade com a Lei nº 14.133/21.
9. DOS VALORES E DA FORMA DE PAGAMENTO:
9.1 Os valores referentes às despesas da presente contratação serão divididos de acordo com a RELEVÂNCIA estabelecida por este ente licitante, assim acordado pelas empresas licitantes:

9.1.1 ITEM 1: 40% (quarenta por cento) do valor total da proposta;

9.2 O pagamento da contratação será realizado da seguinte forma:
a) 1ª Medição – 30% do valor total, que deverá ser pago em até 30 (trinta) dias após o atesto pelo gestor do contrato da execução dos trabalhos concernentes à ETAPA 1 dos serviços – “Diagnóstico e Planejamento dos Trabalhos”;

b) 2ª Medição – 30% do valor total, que deverá ser pago em até 30 (trinta) dias após o atesto pelo gestor do contrato da execução dos trabalhos concernentes à ETAPA 2 dos serviços – “Trabalhos de Campo”;

c) 3ª Medição – 40% do valor total, que deverá ser pago em até 30 (trinta) dias após o atesto pelo gestor do contrato da execução dos trabalhos concernentes à ETAPA 3 dos serviços – “Entrega do Inventário de Bens Móveis e Imóveis, finalização do processamento das informações no software locado pelo município”.
10. DO REAJUSTE:
10.1 Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

10.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IGPM ou outro que vier a lhe substituir, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
10.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
10.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
10.5 O reajuste será realizado por apostilamento.

11. DOS CUSTOS E OUTRAS DESPESAS:

11.1 Todos os custos necessários para a realização do levantamento patrimonial a campo serão exclusivamente da contratada.

11.1.1 As Propostas deverão abranger todas as despesas pertinentes, tais como alimentação, hospedagem, encargos trabalhistas, material de consumo e demais despesas relacionadas as execuções do serviço.
11.2 Os serviços de avaliação dos bens (conforme metodologia) e de lançamento patrimonial (digitação das informações coletadas pelos servidores) serão realizados na sede da empresa contratada – a qual se encarregará com os custos de toda a mão-de-obra e demais insumos necessários para a efetivação destes serviços.
12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1 Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo Setor Responsável, o qual terá autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução contratual.

12.1.1 Ao Setor Responsável compete, dentre outras atribuições:

a) solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

b) verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;

c) manter organizado e atualizado um sistema de controle, assinado por técnico da contratada e por servidor designado pela contratante, em que se registrem, em cada visita: as atividades desenvolvidas e as ocorrências ou observações descritas de forma analítica;

d) ordenar à contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;

e) acompanhar e aprovar os serviços executados;

f) atestar a execução dos serviços;

g) encaminhar ao setor responsável os documentos referentes aos pagamentos (nota fiscal, com o atesto do Fiscal do Contrato).

12.2 A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta oferecida no momento do certame, circunstância esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES:
13.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas sanções previstas no título IV – Das irregularidades, capitulo I – Das infrações e sanções administrativas da Lei 14.133/2021.
13.2 A defesa deverá estar pautada em razões fundamentadas em fatos reais e comprovados e ser dirigida à autoridade que praticou o ato administrativo. Devendo esta ser apresentada por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos da data em que for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena.
13.3 Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Ordenador de Despesas considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou da contratada, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos da legislação aplicável.
13.4 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao contratado em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
13.5 O valor correspondente à penalidade de multa moratória e/ou compensatória deverá ser recolhido à conta do Tesouro Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data do recebimento da notificação da aplicação da penalidade ou apresentação de defesa prévia no mesmo prazo.
13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Iguatemi/MS, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Estado de Mato Grosso do Sul e cobrados judicialmente.
14 DA SUBCONTRATAÇÃO:
14.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato Administrativo.

14.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
15 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
15.1 As despesas decorrentes desta Licitação correrão à conta dos orçamentos do exercício de 2023, cujo Programa de Trabalho e Natureza de Despesa será consignado no Quadro de Detalhamento a seguir:

Gestão/Unidade:  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Fonte: MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Elemento de Despesa: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

FICHA: 066
Delcio Adelfo Sovernigo

Secretário Municipal de Administração
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